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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133/2021

	1 – OBJETIVO


1.1. Este Termo de Referência deverá fazer parte integrante do edital de licitação, tem por objetivo estabelecer o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para elaboração do Edital de Licitação, visando a plena consecução do objeto pretendido. 

	2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 


2.1.  O presente Termo de Referência, tem como objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de veículos de passeio (5 lugares), veículos utilitários (pick up), veículo minivans (7 lugares), veículo tipo van (16 lugares), para atender as necessidades de diversas secretarias do Município de Conceição de Ipanema/MG. 

2.1.1. Descrição, quantidades e preços estimados dos produtos/veículos:

	ITEM
	QUANT
	UNID
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO REFERÊNCIA
	VALOR 
TOTAL REFERÊNCIA

	01
	06
	UNID
	VEÍCULOS DE PASSEIO, zero km, cor branco, tipo hatch, com potência minima de 82 cv, ano fabricação/modelo mínimo 2026/2026, com 05 lugares incluindo o motorista, motorização 1.0 a 1.6, motor bicombustível (álcool/gasolina), câmbio manual ou automático de 06 marchas (05 a frente e 01 a ré), com 05 portas incluindo o porta malas, direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica, com ar condicionado, com travas elétricas nas portas e porta malas e vidros dianteiros elétricos, com computador de bordo, volante com regulagem de altura, com rodas de aço minimo de 14”, Pneus minimo 175/65 R14, banco traseiro rebatível e com encostos de cabeça, cintos de segurança dianteiros, traseiros (laterais e centrais) retrateis de 3 pontos, com sistema de partida a frio, com sistema de freio com abs ou equivalente, airbag duplo, com distância entre eixos minima de 2.550mm, preparação para rádio (chicotes), com porta malas com capacidade mínima de 300 litros, tanque de combustível com capacidade mínima de 48 litros e com todos os demais itens acessórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (tapetes de borracha para o interior, chave de roda, macaco, triangulo, estepe, protetor de cárter de fábrica e outros).
	94.725,00
	568.350,00

	02
	02
	UNID
	VEÍCULO UTILITÁRIO PICK UP, cabine simples, zero km, cor branco, ano/modelo minimo 2026/2026, capacidade para 2 passageiros, motorização mínima 1.3, com potência minima de 85 cv, motor Flex (álcool e gasolina), com ar condicionado, direção elétrica ou hidráulica, volante com regulagem de altura, 2 portas, com alarme antifurto, computador de bordo, hidrômetro digital com indicador de combustível, troca de marcha e sensor de monitoramento da pressão dos pneus, detalhes externos, inclusive pára-choques na cor do veículo original de fabrica, controle de estabilidade e tração, sistema de freio a disco ou ABS, airbag duplo (motorista e passageiro),   com  câmbio manual de 5 marchas a frente e 01 a ré, vidros elétricos dianteiros, travamento automático nas portas,  ganchos para amarração na caçamba,  protetor da caçamba, capota marítima, grade/barra protetora do vidro traseiro, rodas de aço com aro minimo de 15” com pneus novos minimo 195/65 R15 , com calotas integrais, banco do motorista com ajuste de altura e com encostos de cabeça,  banco em tecido ou couro, cintos de segurança retráteis de 3 pontos, retrovisores externos lado direito e esquerdo elétricos, limpador e desembaçador do vidro dianteiro,  predisposição para rádio, alto falante e antenas, luz e iluminação da caçamba, com compartimento de carga mínima de 650 litros,  com tanque de combustível com capacidade mínima de 50 litros e com todos os demais itens acessórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (tapetes de borracha para o interior, chave de roda, macaco, triangulo, estepe, protetor de cárter de fábrica e outros).
	118.466,67
	236.933,34

	03
	02
	UNID
	VEÍCULO MINIVAN, com capacidade para 07 lugares/passageiros, zero km, cor branco, ano/modelo minimo 2026/2026, câmbio manual ou automático, motorização 1.0 a 2.0, motor Flex (etanol e gasolina), ar condicionado, trio elétrico, direção hidráulica ou elétrica, distância entre eixos minima de 2.600 mm, com no minimo 6 airbag, com porta malas com capacidade mínima de 150 litros e com todos os demais itens acessórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (tapetes de borracha para o interior, chave de roda, macaco, triangulo, estepe, protetor de cárter de fábrica e outros).
	147.163,33
	294.326,66

	04
	04
	UNID
	VEÍCULO VAN, zero km e original de fábrica, cor branco, ano/modelo minimo 2026/2026, com capacidade mínima de 16 lugares/passageiros (incluso uma vaga para motorista), combustível diesel, com tanque de combustível com capacidade mínima de 70 litros, câmbio manual com no mínimo 5 marchas a frente e 01 a ré, direção hidráulica ou elétrica, potência mínima de 150 cv, tração minima 4x2, distância entre eixo mínima de 3665 mmtv, porta corrediça na lateral direita, porta traseira, com TV com kit multimídia, airbag para motorista e acompanhante, ar condicionado, vidros dianteiros elétricos e com todos os demais itens acessórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (tapetes de borracha para o interior, chave de roda, macaco, triangulo, estepe, protetor de cárter de fábrica e outros).
	341.138,00
	1.364.552,00

	VALOR GLOBAL ESTIMADO
	2.464.162,00


2.2. A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.

2.3. A menção direta ou indireta a marcas/modelos tem finalidade unicamente orientativa, servindo como parâmetro de qualidade, desempenho e características técnicas mínimas desejadas, com base nos produtos utilizados como referência na fase de elaboração das especificações, conforme previsto no Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.
2.4. Serão admitidas propostas contendo produtos similares ou de qualidade superior às características de referência, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas neste Termo de Referência, e que apresentem desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores.
2.5. Justificativa Técnica para exigência dos airbag nas descrições dos veículos e exigência de porta malas com capacidade mínima de 150 litros, na descrição do veículo Minivan.

2.5.1. Justificativa Técnica para exigência dos airbag nas descrições dos veículos.

a) Justifica-se a exigências dos airbag, pois, o item é um dos principais dispositivos de segurança ativa e passiva em veículos automotores, sendo projetado para reduzir o impacto em colisões frontais, além é claro de sua presença reduz significativamente o risco de lesões graves ou fatais, trazendo assim, maior segurança para o motorista e passageiros, conforme dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Associação Brasileira de Medicina do Tráfego (ABRAMET).

b) Ademais, visa maior segurança operacional e de uso, pois, os veículos objeto desta aquisição será utilizado em condições que envolvem deslocamentos em vias urbanas e rodoviárias, muitas vezes com tráfego intenso e exposição a riscos de colisão. Nessas situações, o airbag é elemento essencial para a mitigação de danos físicos em caso de acidente.

c) Por outro lado, a exigência do airbag está alinhada às melhores práticas de segurança veicular, adotadas por fabricantes e recomendadas por entidades técnicas e normativas, como o INMETRO, DENATRAN e organismos internacionais. 

d) Por fim, a presença do sistema airbag, visa a proteção patrimonial e responsabilidade civil, fato que, por sua vez, contribui para a redução do passivo trabalhista, indenizatório ou civil, decorrente de acidentes com veículos utilizados por servidores, colaboradores ou terceiros em atividades da instituição.

e) Dessa forma, conclui-se que, a exigência de airbag na especificação técnica dos veículos a serem adquiridos não se trata de uma diferenciação indevida ou restrição à competitividade, mas sim de critérios técnicos mínimos de segurança, conformidade legal e prevenção de acidentes, plenamente justificados do ponto de vista técnico, legal e operacional.
2.5.2. Justificativa técnica para exigência de porta malas com capacidade mínima de 150 litros no veículo Minivan.

a) Justifica-se a exigência de que o veículo minivan a ser adquirido possua porta-malas com capacidade mínima de 150 litros, pela necessidade de garantir condições adequadas de armazenamento de bagagens, equipamentos ou materiais que fazem parte do uso previsto para o veículo.

b) Ademais, a exigência, visa proporcionar conforto e praticidade aos usuários, evitando o acúmulo de bagagens ou objetos no interior do habitáculo, o que pode comprometer o espaço interno, a ergonomia e a segurança dos ocupantes.

c) Por fim, visa contribuir para a segurança veicular, uma vez que o armazenamento adequado de volumes no compartimento de bagagens reduz o risco de projeção de objetos em caso de frenagem brusca ou acidente, fato que, por sua vez, poderá ocasionar danos irreparáveis aos usuários do veículo.
d) Dessa forma, conclui-se que a capacidade mínima de 150 litros exigida no veículo Minivan é considerada um critério técnico razoável e proporcional, compatível com veículos de pequeno porte, assegurando o equilíbrio entre a funcionalidade e o custo-benefício na escolha e aquisição do veículo.

	3 – NATUREZA DO OBJETO


3.1. Os produtos/veículos objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujo as especificações são usuais de mercado, não se enquadrando, portanto, como sendo serviços/bens de luxo, conforme dispõe o Decreto n.º 006, de 18 de fevereiro de 2025. 
	4 – FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO


4.1. Conforme entabulado no ETP, em sede preliminar, justifica-se a opção de utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual aquisição, ante a impossibilidade de prever com exatidão o real quantitativo a ser demandado, estando, assim, em consonância com o disposto no art. 82, da Lei nº 14.133/2021 e alterações.     

4.2. A presente demanda refere-se o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de veículos, compreendendo veículos de passeio (5 lugares), veículos utilitários tipo pick up, veículos minivans (7 lugares), veículos tipo van (16 lugares), destinados ao atendimento das necessidades operacionais de diversas Secretarias do Município de Conceição de Ipanema/MG.

4.3. A necessidade da contratação decorre da importância estratégica da frota veicular para a execução das políticas públicas municipais, especialmente nas áreas de saúde, educação, assistência social, obras, transporte, agricultura e administração geral, uma vez que tais veículos são essenciais para o deslocamento de equipes, transporte de usuários, apoio logístico às ações administrativas, execução de serviços públicos e atendimento à população, inclusive em situações emergenciais.

4.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP mostra-se tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e juridicamente recomendável, tendo em vista que a efetiva aquisição dos veículos está condicionada à captação de recursos externos, notadamente por meio de emendas parlamentares, resoluções estaduais e federais, convênios, termos de compromisso e outros instrumentos de transferência voluntária de recursos, cujos valores, prazos e liberações não são plenamente previsíveis no momento da instauração do processo.

4.5. Nesse contexto, o Registro de Preços permite à Administração Municipal antecipar-se de forma planejada, estruturando previamente o procedimento licitatório, com preços registrados e fornecedores habilitados, possibilitando a formalização das contratações de forma célere e eficiente tão logo os recursos financeiros sejam efetivamente disponibilizados, evitando atrasos na execução das políticas públicas, perda de prazos de convênios ou riscos de devolução de recursos por inexecução tempestiva.

4.6. Ressalta-se que tal antecipação não implica obrigação imediata de contratação, mas assegura à Administração maior flexibilidade, previsibilidade e segurança jurídica, respeitando os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, razoabilidade e interesse público, além de mitigar riscos administrativos decorrentes de urgências futuras.

4.7. Ademais, destaca-se a necessidade de manutenção de descrições técnicas detalhadas e precisas para cada tipo de veículo, contemplando especificações mínimas de desempenho, capacidade, segurança, conforto, potência, dimensões, itens obrigatórios, adequação à legislação de trânsito vigente e às normas técnicas aplicáveis. Tal rigor técnico é imprescindível para garantir a aquisição de veículos compatíveis com as reais necessidades operacionais de cada Secretaria, assegurar condições adequadas de segurança para servidores e usuários, evitar a aquisição de veículos subdimensionados, inadequados ou de baixa durabilidade, possibilitar isonomia entre os licitantes, transparência do certame e julgamento objetivo das propostas, assegurar melhor relação custo-benefício ao Município, considerando a vida útil, manutenção e desempenho dos veículos.

4.8. Portanto, resta justificado as razões de interesse público da presente contratação, estruturada sob o Sistema de Registro de Preços e com especificações técnicas detalhadas, revela-se necessária, oportuna e estratégica, permitindo ao Município de Conceição de Ipanema/MG atender com eficiência às demandas atuais e futuras de suas Secretarias, garantir a continuidade e qualidade dos serviços públicos, e promover a correta aplicação dos recursos públicos, especialmente aqueles oriundos de transferências voluntárias.

	5 – DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO


5.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?

(x) Sim

(  ) Não

5.1.1. Se sim, justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços.

A adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP mostra-se adequada, necessária e vantajosa para a presente contratação, tendo em vista que a aquisição dos veículos ocorrerá de forma futura e eventual, condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira, especialmente em razão da expectativa de liberação de recursos provenientes de emendas parlamentares, resoluções estaduais e federais, convênios, leilões e instrumentos congêneres, cujos valores e prazos de repasse não são plenamente previsíveis no momento da instauração do procedimento.

A utilização do SRP permite à Administração antecipar o procedimento licitatório, registrar preços compatíveis com o mercado e manter fornecedores previamente habilitados, possibilitando a formalização das contratações de forma célere e eficiente tão logo os recursos sejam disponibilizados, sem a obrigatoriedade de contratação imediata ou de quantitativos mínimos, em consonância com os princípios do planejamento, da economicidade, da eficiência e do interesse público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.2. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações:

(  ) Sim, será adotado tratamento diferenciado ME/EPP e Equiparadas, para os itens de valor até R$ 80.000,00.

(x) Não será adotado (ampla concorrência).

5.2.1. Se sim, Justificativa: 
5.3. Será adotado o critério de prioridade regional/local a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e alterações:
(  ) Sim

(x) Não

5.3.1. Se sim, estabelecer os limites da Regionalidade:

5.4. Será admitida a subcontratação?

(  ) Sim
(x) Não

5.5. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
(  ) Vistoria obrigatória 

(  ) Vistoria facultativa 

(x ) Não será exigida vistoria.

5.5.1. Se sim, Justificativa: 

5.6. Do agrupamento de itens em lotes

(  ) Sim
(x) Não

5.6.1. Se sim, Justificativa:
	6 – CRITÉRIOS E SELEÇÃO DO(S) FORNECEDOR(ES)


	6.1 – DOS CRITÉRIOS PARA APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS


6.1.1. O(s) licitante(s) deverão encaminhar, exclusivamente, por meio do sistema (plataforma utilizada para realização da licitação), as propostas de preços com a descrição do objeto ofertado e os preços propostos, bem como os documentos de habilitação exigidos no edital, , até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 

6.1.2. O envio da proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, que será obtido pelo licitante junto Plataforma a ser utilizada para realização da licitação, conforme disposições a serem contidas no Edital. 

6.1.3. Após a divulgação do Edital a(s) licitante(s) poderá(ão) encaminhar PROPOSTAS DE PREÇOS, COM VALOR UNITÁRIO E TOTAL DE CADA ITEM/LOTE, EM MOEDA NACIONAL E INDICAÇÃO DA MARCA/MODELO DO(S) PRODUTOS/VEÍCULOS, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, até a data e horário designado para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á a fase de recebimento das propostas, devendo manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos;

6.1.4. Para a formulação da proposta de preços o(s) licitante(s) deverá(ão) observar e valer das descrições, unidades e quantidades de cada item/lote objeto deste Termo de Referência e inseridos na plataforma que será utilizada para realização do certame.

6.1.5. O edital deverá prever o prazo de validade das propostas, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.

6.1.6. Após a oferta de lances e negociação de preços, o edital deverá prever o prazo, em que o licitante detentor do menor preço, classificado em 1º lugar, apresente proposta de preços formalizada para adequação ao último lance ofertado, exigindo-se, contudo, no mínimo os seguintes documentos:

a) Proposta de Preços Readequada ao Último Lance, conforme modelo a ser elaborado pelo responsável pela elaboração do edital;

6.2. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços):
( x) Sim
(  ) Não

Se sim, quais? (Exemplos: prospectos, folhetos técnicos ou catálogos com descrição dos veículos, etc), para fins de conferencia se o veículo ofertado atende as descrições constantes do objeto.

6.3. Será exigida carta de solidariedade?

(  ) Sim
(x) Não

Se sim, justificativa:

6.4. Será Exigido Amostras:

( ) Sim
(x) Não

Se sim:

Prazo para apresentação: 
Quantidade de amostras: 

Unidade técnica responsável pela análise das amostras: 

Local de entrega das amostras: 

6.5. Será exigida garantia de proposta?

(  ) Sim
(x) Não

Se sim (informar o percentual de acordo com o art. 58, da Lei nº 14.133/2023)

	7 – DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO


Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
7.1. Habilitação Jurídica

a) Cópia da Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Cópia do CPF – Cadastro de Pessoas Físicas;

c) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;
e) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;
7.1.1. Os documentos de constituição da empresa apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da consolidação respectiva.

7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CNDT - certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital ou Municipal] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.3. Qualificação econômico-financeira
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, contendo ainda, Termo de Abertura e Encerramento, apresentados na forma da lei, registrados na junta comercial ou órgão equivalente, que comprovem a boa situação da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) As empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos, deverá apresentar Balanço de Abertura, contendo ainda, o Termo de Abertura e Encerramento do último exercício social, apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive om os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial ou órgão equivalente da sede ou domicílio da licitante.

c) Para efeito de avaliação da capacidade econômico-financeira dos licitantes, conforme disposto nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a empresa licitante deverá apresentar demonstrativo de boa situação financeira, que será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), que deverão ser igual ou superior a 1,0 para que o licitante seja considerado habilitado, nas seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG =_________________________________________________;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG =_________________________________________________;
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC =_________________________________________________;
Passivo Circulante

d) As empresas interessadas em participar do certame, deverão comprovar no Balanço, que possui capital social ou patrimônio líquido, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

e) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

7.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), de desempenho de atividades pertinentes e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento dos produtos.

7.5. No ato de elaboração do Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste Termo de Referência, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

	8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


8.1. A contratação deverá atender integralmente às necessidades operacionais das diversas Secretarias do Município de Conceição de Ipanema/MG, observando-se critérios técnicos, legais, econômicos e funcionais, de modo a garantir a aquisição de veículos adequados, seguros, eficientes e compatíveis com a finalidade pública a que se destinam.

8.2. Os veículos a serem fornecidos deverão ser novos, zero quilômetro, de primeiro uso, sem qualquer tipo de avaria, recondicionamento ou uso anterior, fabricados no ano da contratação ou da data da entrega.

8.3. Todos os veículos deverão atender às especificações técnicas mínimas descritas para cada item, incluindo, tipo de motorização, potência, capacidade de carga ou de passageiros, dimensões, itens de segurança, conforto, desempenho, acessórios obrigatórios e adequação à finalidade específica de cada Secretaria demandante.

8.4. As especificações técnicas deverão observar rigorosamente as normas do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, bem como demais normas técnicas e regulamentações aplicáveis.

8.5. Deverá ser assegurada garantia mínima de fábrica, conforme as condições estabelecidas pelo fabricante e pela legislação vigente, abrangendo peças, componentes e mão de obra, bem como a indicação da rede de assistência técnica autorizada.

8.5.1. A empresa contratada deverá comprovar a existência de rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante, apta a atender os veículos fornecidos, localizada em um raio máximo de até 400 km (quatrocentos quilômetros) do Município de Conceição de Ipanema/MG, de modo a assegurar a adequada manutenção, agilidade no atendimento durante o período de garantia e redução de custos operacionais e de indisponibilidade dos veículos.

8.5.2. A assistência técnica deverá estar apta a realizar serviços de manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças originais e atendimento às condições de garantia, observando os prazos e procedimentos estabelecidos pelo fabricante, sem prejuízo às atividades das Secretarias Municipais usuárias
8.6. A contratação/aquisição deverá dar-se por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

8.7. O modo de disputa utilizado para a contratação, será o aberto, conforme dispositivo legal previsto no inc. I, do art. 56, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações.

8.8. Poderão participar da Licitação empresas regularmente estabelecida no País, que seus objetos sociais sejam condizentes com o objeto licitado, estejam credenciadas para o objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas, neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, no Edital e seus Anexos.

8.9. Poderão participar da licitação as empresas que preencham os pré-requisitos acima, e que, apresentarem toda a documentação exigida para respectivo cadastramento junto a plataforma a ser utilizada pelo Setor de Licitações.

8.10. Será permitida na licitação a participação de pessoas jurídicas em consórcio, devendo, contudo, serem observado e cumprido pelas empresas consorciadas as disposições contidas nos incs. I, II, III, IV e V, bem como os dispositivos legais previstos nos parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, do art. 15, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.11. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

I - Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

II - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

III - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

IV - Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

8.12. Não será admitida na licitação, a participação de representantes de empresas ou instituições distintas, que credenciarem um único e o mesmo representante. 

8.13. A participação no pregão, na forma eletrônica se dará por meio da plataforma pública ou privada, mediante digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido no Edital.

8.14. Caberá ao licitante interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

	9 – FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS VEÍCULOS


9.1. O objeto do presente Termo de Referência será realizado na forma de execução indireta, nos termos consignados na lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações.

9.2. As aquisições serão realizadas de acordo com a necessidade de cada secretaria, conforme demanda, através da expedição de Nota de Autorização de Fornecimento, indicando a quantidade, a data e o local para a entrega, não cabendo a detentora da ata de registro de preços exigirem a contratação total dos itens sob nenhum pretexto.

9.2.1. O(s) veículo(s) solicitado(s) deverá(ão) ser entregue(s) na Sede da Prefeitura Municipal de Conceição de Ipanema/MG, situada à Avenida Geraldo de Barros, nº 192, Centro, Conceição de Ipanema/MG, sendo obrigatório o transporte em caminhão do tipo “cegonha” ou equipamento equivalente, apropriado para transporte de veículos novos, vedada, em qualquer hipótese, a circulação dos veículos por meios próprios desde a sede da contratada até o local da entrega, sob pena de descaracterização da condição de veículo zero quilômetro.

9.3. O fornecedor/contratado deverá entregar o(s) veículo(s) solicitado(s) no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento, observado o cronograma e as condições pactuadas, sob pena de aplicação de multa moratória, nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
9.4. Caso o(s) veículo(s) seja(m) entregue(s) em desconformidade com as especificações técnicas, condições contratuais ou em desacordo com o estado de conservação exigido, o(s) mesmo(s) será(ão) rejeitado(s) no ato da entrega, devendo a contratada providenciar a regularização, substituição ou correção das inconformidades no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação formal da Administração, sob pena de cancelamento da contratação e aplicação das penalidades previstas na legislação vigente e neste Edital.

9.5. Os veículos deverão ser entregues em perfeito estado de conservação, livres de quaisquer avarias, defeitos, sinais de uso, adulterações ou irregularidades, mantendo integralmente as características de veículo novo (0 km), sob pena de recusa imediata do recebimento e devolução à contratada, sem ônus para o Município.

9.6. Os veículos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data do recebimento definitivo, ou aquela oferecida pelo fabricante, caso superior, abrangendo peças, componentes e mão de obra, nos termos da legislação aplicável.

9.7. Constatadas irregularidades quanto à especificação técnica, qualidade, marca, modelo, quantidade, estado de conservação ou condições de garantia dos veículos entregues, a contratada ficará obrigada a proceder à substituição integral do bem, no prazo estabelecido pela Administração, sem qualquer ônus adicional, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

9.8. Os prazos estabelecidos neste ETP, Termo de Referência, no Edital e na Lei nº 14.133/2021 não excluem, nem revogam, os prazos previstos em legislação especial aplicável ou aqueles expressamente fixados no instrumento contratual ou na Ata de Registro de Preços.

9.9. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação, ressalvadas apenas as hipóteses legalmente admitidas e expressamente autorizadas pela Administração, quando aplicável. 
	10 – CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO OBJETO


10.1. O Município de Conceição de Ipanema/MG, por intermédio do gestor ou fiscal do contrato, será o responsável por realizar o recebimento dos produtos, o qual atestará a sua aceitação, informando se estão de acordo com a Nota de Autorização de Fornecimento/Requisições e com as devidas características técnicas, marcas, dentre outras, conforme proposto pela contratada. 

10.2. Acaso os produtos não estejam nas condições exigidas pela Administração, será lavrado termo de recusa, devendo, para tanto, o contratado providenciar a substituição dos produtos recusados, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Termo de Referência e na Lei. 

10.3. Mesmo ocorrendo o recebimento definitivo dos materiais, não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da entrega de produto com baixa qualidade e durabilidade, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato, por força das disposições legais em vigor. 
	11 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO


11.1. O gestor e fiscal do contrato deverão privar pela integralidade e cumprimento de todas as cláusulas contratuais e fazer cumprir todas as obrigações estipuladas no instrumento contratual, bem como nas disposições contidas neste Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Edital de Pregão Eletrônico que dará origem a Ata de Registro de Preços e ao contrato e os demais dispositivos legais previstos nas legislações de regência. 

11.2. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, fica designado para atuar como gestora do contrato a servidora pública municipal Sra. Kelly Cristina Oliveira Silva Aleixo, lotado no cargo de Secretária Municipal de Administração e Finanças e como fiscal do contrato, o servidor público municipal Sr. Alex Comper Oliveira, lotado no cargo de Diretor de Frotas, na Secretaria Municipal de Administração.
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

11.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

11.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
11.6. O(s) fiscal(is) e gestor(es) do(s) contrato(s) poderão no âmbito de sua competência, exercer as atribuições dispostas na Lei e demais normas regulamentares vigentes.

	12 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO


12.1. Os pagamentos pelo fornecimento do produto (veículos) objeto deste Termo de Referência, serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após emissão da nota fiscal e entrega dos produtos, contendo, na nota fiscal o aceite e recebimento, devidamente atestado pelo gestor ou fiscal do contrato.

12.2. Para efeito dos pagamentos, será considerado o valor unitário, total constante da proposta de preços e a quantidade efetivamente fornecida, obedecendo, contudo, a Nota de Autorização de Fornecimento ou Pedido e aferição e atestado emitido pelo gestor ou fiscal do contrato.

12.3. O pagamento efetuado pelo Município à empresa detentora da Ata de Registro de Preços/Contratada dependerá da apresentação dos seguintes documentos: (i) Nota Fiscal contendo a descrição, o valor unitário e total do produto; (ii) certidões de regularidade fiscal, social e trabalhistas atualizadas; outros documentos, se necessário; 

	13 – OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS DAS PARTES


13.1. A Administração/Contratante obrigar-se-á:

a) Emitir nota de autorização de fornecimento/requisições dos produtos, conforme especificações do edital e da proposta do contratado;

b)  comunicar a detentora da ata de registro de preços/contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas ao fornecimento dos produtos;

c) efetuar o pagamento de acordo com a forma de pagamento estipulada no Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e/ou no Contrato;

d) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;

e) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela contratada fora das especificações estipuladas no Edital e seus respectivos anexos;

f) acompanhar e fiscalizar a contratada e as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação, durante toda a execução da ata de registro de preços/contrato, em cumprimento ao disposto no inc. XVI, do art. 92 da Lei 14.133/2021; 
g) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

h) prestar à detentora da ata de registro de preços ou contratada informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

i) esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos produtos a serem contratados/adquiridos e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou previstas;
j) notificar, por escrito, a detentora da ata de registro de preços/contratado a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução, fixando prazo para a sua correção;
k) efetivar o aditamento da ata de registro de preços e/ou contrato quando necessário ou solicitado pela contratada e aprovado pela fiscalização/gestão do contrato;
13.2. A empresa vencedora do certame Compromissária /contratada obrigar-se-á:

a) Realizar o fornecimento dos produtos de acordo com as exigências e especificações, contidas no Edital e seus respectivos anexos;

b) Cumprir fielmente o objeto da contratação, de forma que os produtos sejam entregues no prazo estabelecido.

c) Realizar a entrega dos produtos conforme especificações mínimas descritas no TR e na marca/modelo ofertados.

d) Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos produtos nos locais indicados pela Administração.
e) Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos aos produtos, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo Município.

f) Comunicar imediatamente ao Município de Conceição de Ipanema/MG qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado.

g) Fornecer números telefônicos, endereços de e-mail ou outros meios igualmente eficazes, para contato do Município com a licitante.

h) Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da ata de registro de preços e da execução contratual.

i) Manter, durante a vigência da ata de registro de preços ou do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado.

	14 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRAIVAS


14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicados ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A sanção prevista no inciso I do item 14.2 deste Termo de Referência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 14.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.5. A sanção prevista no inciso II do item 14.2 deste Termo de Referência será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/2021.

14.6. A sanção prevista no inciso III do item 14.2 deste Termo de Referência será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1 do edital e art.  do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Conceição de Ipanema/MG, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.7. A sanção prevista no inciso IV, do item 14.2, deste Termo de Referência será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14.1 e do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.6 e § 4º do art. 155, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.8. Além das sanções acima descritas, a Administração poderá aplicar multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.9. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão contratual por culpa da contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

14.10. A sanção estabelecida no inciso IV do item 14.2 deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal responsável pela gestão do contrato;

14.11. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2. deste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

14.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.13. A aplicação das sanções previstas no item 14.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.14. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 14.2. deste Termo de Referência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.15. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.2 deste Termo de Referência será procedida de instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos art. 159, da referida lei. 

14.17. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021.

	15 – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS


15.1. O instrumento contratual poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - Unilateralmente pela Administração:

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos;

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - Por acordo entre as partes:

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação da execução de obra ou serviço;

d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata de registro de preços ou do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

15.2. O valor dos serviços objeto da ata ou do contrato poderá ser reajustado/corrigido anualmente mediante requerimento da contratada ou de ofício, após decorridos 12 (doze) meses da contratação, contado a partir da data limite do orçamento estimado e será utilizado para fins reajustamento de preços o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, desde que a contratada não tenha dado causa para o atraso na execução do objeto. 

15.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

15.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea “d”, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

15.4.1. Para fins de concessão do reequilíbrio/revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido a Autoridade Superior, mediante requerimento protocolado, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 

I - Planilha de composição do preço original e do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente contratados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

II - Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original e do novo preço. 

III- Outros documentos hábeis e legais que possam demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro.
15.5.  Enquanto não ocorrer a revisão dos preços, o contratado deverá executar as obras/serviços de continuada e pelo preço inicial contratado, devendo, contudo, a Administração decidir sobre o requerimento, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

15.6. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições da ata de registro de preços e/ou contrato e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a contratada será convocada pelo Município de Conceição de Ipanema/MG, para a alteração, por aditamento, do preço contratado, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação.

15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do art. 124, da Lei nº 14.1333/2021 e o disposto neste edital, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

	16 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO


16.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 2.464.162,00 (dois milhões quatrocentos e sessenta e quatro mil cento e sessenta e dois reais), incluindo todos os custos diretos e indiretos para fornecimento do objeto deste Termo de Referência, conforme pesquisas de preços efetuados em bancos de preços.

16.1.2 - Para fixação do valor estimado da contratação, como valor máximo aceitável pela Administração, foi realizado levantamento dos preços bancos de preços e instrumentos equivalentes, bem como preços praticados em outros municípios, através de plataformas de cotação de preços. 
16.2. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, estando inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	17 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


17.1. As despesas decorrentes da contratação estão consignadas na LOA - Lei Orçamentária Anual do Município de Conceição de Ipanema/MG – Exercício de 2026, asseguradas na seguinte dotação orçamentária: 

02.02.01.04.122.0002.1005.4.4.90.52.00 – Ficha 16 – Fontes: 1.500 e 1.755 – Gabinete do Prefeito;

02.03.01.04.122.0002.1006.4.4.90.52.00 – Ficha 42 – Fontes: 1.500, 1.700 e 1.755 – Secretaria Municipal de Administração e Finanças;

02.04.01.12.122.0002.1007.4.4.90.52.00 – Ficha 74 – Fontes: 1.500  e 1.755 – Secretaria Municipal de Educação;

02.04.01.12.361.0005.1009.4.4.90.52.00 – Ficha 93 – Fontes: 1.500, 1.550, 1.571 e 1.755 – Secretaria Municipal de Educação;

02.04.01.12.361.0005.1037.4.4.90.52.00 – Ficha 151 – Fonte: 1.540 – Secretaria Municipal de Educação;

02.04.01.12.361.0004.1035.4.4.90.52.00 – Ficha 168 – Fontes: 1.540 e 1.542 – Secretaria Municipal de Educação;

02.05.02.10.301.0008.1011.4.4.90.52.00 – Ficha 209 – Fontes: 1.500, 1.601, 1.621  e 1.755 – Secretaria Municipal de Saúde;

02.05.02.10.301.0008.3034.4.4.90.52.00 – Ficha 210 – Fontes: 1.500 e 1.621 – Secretaria Municipal de Saúde;

02.06.01.26.782.0015.1027.4.4.90.52.00 – Ficha 369 – Fontes: 1.500, 1.700, 1.701, 1.706, 1.710, 1.754 e 1.755 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços;

02.07.01.08.122.0002.1028.4.4.90.52.00 – Ficha 388 – Fonte: 1.500 – Secretaria Municipal de Assistência Social;

02.07.01.08.244.0018.1030.4.4.90.52.00 – Ficha 407 – Fontes: 1.500, 1.660 e 1.665 – Secretaria Municipal de Assistência Social;

02.09.01.20.606.0017.1031.4.4.90.52.00 – Ficha 539 – Fontes: 1.500, 1.700, 1.706, 1.710 e 1.755 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

17.2. Os recursos financeiros para cobertura das despesas correrão a conta de recursos próprios e do Município de Conceição de Ipanema/MG e outros consignados na lei orçamentária anual, por intermédio das Secretarias Municipais acima mencionadas.

	18 – DA GARANTIA CONTRATUAL


18.1. Devido a natureza do objeto, não será necessário a exigência de garantia para a execução contratual.

	19 – DA VIGÊNCIA E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


19.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração, conforme dispositivos legais do art. 84, da Lei nº 14.133/2021.
19.1.1 - No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderão ser renovados os quantitativos de cada produto, até o limite do quantitativo original, caso em que deverá constar no ato o prazo a ser prorrogado e o quantitativo a ser renovado.
19.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante a sua vigência, por qualquer órgão ou por qualquer entidade não participante, observado o disposto nos dispositivos legais previstos na Lei nº 14.133/2021. 

19.3. Para formalização da adesão a Ata de Registro de Preços deverá ser precedida de manifestação formal do interessado junto ao Município de Conceição de Ipanema/MG que, no caso de deferimento, indicará os quantitativos disponíveis, respectivos preços e marcas a serem praticados e os detentores. 

19.4. Caberá ao detentor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do novo fornecimento, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

19.5. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços. 

19.6. As aquisições ou contratações a que se refere ao item anterior não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 

19.7. Em caso de Adesão da ata de registro de preços serão observados os dispositivos legais previstos na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais regulamentações vigentes.  

	20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS


20.1. O Município de Conceição de Ipanema/MG poderá cancelar o registro de preços do detentor, total ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

a) descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da Ata de Registro de Preços; 

b) quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

c) nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços; 

d) nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no edital e na Ata de Registro de Preços e demais regulamentações vigentes; 

e) por razões de interesse público, reduzida a termo no processo; 

f) por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

g) quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração municipal;

h) quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública; 

i) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a administração; 

j) por ordem judicial. 

20.2. Em caso de cancelamento da ata de registro de preços serão observados os dispositivos legais previstos na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais regulamentações vigentes.  

	21 – INFORMAÇÕES ADICIONAIS


21.1. Este Termo de Referência e seus anexos (se houver) farão parte integrante do edital de licitação.

21.2. No ato de elaboração do Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem deste Termo de Referência, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

21.3. Este Termo de Referência foi elaborado pelo Setor Competente do Município de Conceição de Ipanema/MG, com o auxílio do órgão da Assessoria Técnica contratada para tal finalidade.
Conceição de Ipanema/MG, 15 de janeiro de 2026.
DANILA FRANCISCA DE SOUZA
Setor de Compras

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
Av. Geraldo de Barros, nº 192, Centro, Conceição de Ipanema, MG
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